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ANEXO I

PRONAC Projeto Proponente CPF/CNJP Resumo do Projeto Valor Solicitado Valor Aprovado Valor Captado
06-4341 Bienal Favela Festa Associação Circo Voador - Atividades Cul-

turais, Artísticas, Sociais e Ambientais
05.029.551/0001-00 oferecer aos artistas infraestrutura necessária para a boa apresentação

de seus trabalhos, trabalho e distribuição de renda.
R$ 552.016,00 R$ 542.266,00 R$ 100.000,00

A Bienal é o mais amplo e mais democrático de todos os projetos
socioculturais do Circo Voador: reúne

música, artes plásticas, dança, teatro, cinema, vídeo, moda, literatura
e arte culinária.

07-1471 Projeto Apae Cultural
(Apae-Limeira Humaniza)

Associação de Pais e Amigos dos Excep-
cionais de Limeira

44.759.074/0001-81 Realizar Oficinas de Trans-Formação Cultura com ramificações nas
áreas de Teatro, Música, Dança e Artes Plásticas,

R$ 394.738,00 R$ 326.634,00 R$ 326.634,00

sempre evidenciando as capacidades e competências das pessoas de-
ficientes, através de um processo de construção

coletiva e criativa onde estes serão os autores das obras de arte
constituídas pelo projeto.

07-7045 Auto de Natal Carlos Roberto Achilles 030.183.518-78 Apresentação da peça, com significado histórico e de preservação do
patrimônio imaterial, associado a um movimento que

R$ 300.803,90 R$ 300.803,90 R$ 300.000,00

reforça na cidade a essência natalina, instigando a arte cênica e a
cultura.

06-6091 Dança Oriental Instituto
Recriar

Intituto Recriar 04.819.706/0001-30 Realização de um curso gratuito de dança oriental, para adolescentes
e crianças de São

R$ 109.000,00 R$ 84.100,00 R$ 40.300,00

José dos Campos - SP. Objetivando a aproximação da população ca-
rente com a cultura oriental com as práticas de

relaxamento, conscientização do corpo e auto-conhecimento que são
a essência da dança oriental.

07-1814 Projeto Cultural Brasil -
Itália

Berenice Neide Brandão Andrade 665.846.556-87 Realização do espetáculo teatral " Há 2000 anos", na cidade de Ro-
ma, Itália, na língua local, no ano de 2008, com entrada franca.

R$ 343.593,43 R$ 343.593,43 R$ 237.386,90

08-0007 Seminário Nacional Patri-
mônio Cultural: Conserva-
ção e Restauração no Sé-
culo XXI

Fundação de Arte de Ouro Preto 23.070.071/0001-66 Realizar um seminário sobre conservação e restauração no século
XXI, que visa abordar vários temas voltados pra área dos bens

R$ 142.263,00 R$ 137.863,00 R$ 137.863,00

culturais materiais, afim de refletir sobre teorias e conceitos da con-
servação e restauração.

ANEXO II

PRONAC P R O J E TO PROPONENTE CPF/CNPJ RESUMO DO PROJETO S O L I C I TA D O A P R O VA D O C A P TA D O
08-1833 Viver Sem Tempos Mortos

- Fernanda Montenegro vi-
sita a obra de Simone de

Beauvoir

Trígonos Produções Culturais LTDA. 05.675.597/0001-98 Produzir e estrear no Rio de Janeiro um espetáculo onde o público é
convidado a

R$ 860.684,00 R$ 741.774,00 R$ 741.774,00

visitar a obra de Simone de Beauvoir e Jean-Paul Sartre através de
Fernanda Montenegro.

05-9797 Manutenção Zap 18 Zona de Arte da Periferia 04.703.789/0001-06 Manutenção de oficinas para crianças, pré-adolescentes e adultos in-
teressados em fazer teatro. Apresentação de espetáculos

R$ 361.361,00 R$ 247.278,00 R$ 50.000,00

de outros grupos na sede da ZAP 18 para a população local. Mon-
tagem de um espetáculo teatral.

Ministério da Educação
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NORMATIVA No- 17, DE 12 DE AGOSTO DE 2016

Dispõe sobre a ocupação de vagas rema-
nescentes do processo seletivo do Fundo de
Financiamento Estudantil - Fies referente
ao segundo semestre de 2016.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 10.260, de 12 de
julho de 2001, na Lei no 12.202, de 14 de janeiro de 2010, na Portaria
Normativa MEC no 1, de 22 de janeiro de 2010, na Portaria Nor-
mativa MEC no 10, de 30 de abril de 2010, e na Portaria Normativa
MEC no 9, de 29 de abril de 2016, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1o As vagas remanescentes, compreendidas como aque-

las eventualmente não ocupadas no decorrer do processo seletivo
regular do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies referente ao
segundo semestre de 2016, serão ofertadas para inscrição de es-
tudantes de acordo com o disposto nesta Portaria.

§ 1o As vagas de que trata o caput serão ofertadas em
número correspondente à soma das vagas remanescentes de todas as
Instituições de Educação Superior - IES da mantenedora.

§ 2o A ocupação do número de vagas remanescentes de que
trata o § 1o poderá ser efetuada em qualquer curso e turno das IES da
mantenedora que tiveram vagas selecionadas pela Secretaria de Edu-
cação Superior do Ministério da Educação - SESu-MEC no processo
seletivo regular, nos termos dos §§ 6o e 7o do art. 7o da Portaria
Normativa MEC no 9, de 2016.

§ 3o Observado o número de vagas remanescentes de que
trata o § 1o, a ocupação das vagas nos termos do § 2o estará limitada,
por curso e turno, ao número de vagas propostas no Termo de Par-
ticipação, subtraídas aquelas efetivamente ocupadas no processo se-
letivo regular.

Art. 2o A inscrição de estudantes às vagas a que se refere o
art. 1o desta Portaria será realizada por meio do Sistema de Seleção
do Fies - FiesSeleção, gerenciado pela SESu-MEC.

Parágrafo único. Os procedimentos e prazos para inscrição
dos estudantes às vagas remanescentes serão dispostos em edital da
SESu-MEC, doravante denominado Edital SESu.

CAPÍTULO II
DAS INSCRIÇÕES
Art. 3o Poderá se inscrever às vagas remanescentes o es-

tudante que, cumulativamente, atenda às seguintes condições:
I - tenha participado do Exame Nacional do Ensino Médio -

Enem, a partir da edição de 2010, e obtido média aritmética igual ou
superior a quatrocentos e cinquenta pontos nas provas objetivas e
nota superior a zero na redação; e

II - possua renda familiar mensal bruta per capita de até três
salários mínimos.

Parágrafo único. Compete exclusivamente ao estudante cer-
tificar-se de que cumpre os requisitos estabelecidos para se inscrever
às vagas de que trata esta Portaria e contratar o financiamento pelo
Fies, observadas as vedações previstas na Portaria Normativa MEC no

10, de 2010.
Art. 4o Para se candidatar às vagas remanescentes de que

trata esta Portaria, o estudante deverá realizar sua inscrição exclu-
sivamente por meio eletrônico, na página do FiesSeleção na internet,
em período especificado no Edital SESu.

§ 1o Após a realização de sua inscrição no FiesSeleção,
conforme o disposto no caput, o estudante deverá acessar o Sistema
Informatizado do Fies - Sisfies e concluir sua inscrição nos dois dias
úteis subsequentes.

§ 2o A realização da inscrição no FiesSeleção e sua con-
clusão no Sisfies assegura ao estudante apenas a expectativa de di-
reito à vaga remanescente para a qual se inscreveu, estando a con-
tratação do financiamento condicionada ao cumprimento das demais
regras, procedimentos e prazos constantes da Portaria Normativa
MEC no 10, de 2010.

Art. 5o Após a conclusão da inscrição no Sisfies, nos termos
do § 1o do art. 4o, o estudante deverá validar suas informações na
Comissão Permanente de Supervisão e Acompanhamento - CPSA nos
cinco dias imediatamente subsequentes e cumprir os demais pro-
cedimentos e prazos definidos na Portaria Normativa MEC no 10, de
2010.

Parágrafo único. Considerando a especificidade do calen-
dário escolar do município do Rio de Janeiro em razão da realização
dos Jogos Olímpicos, os prazos referidos no caput ficarão suspensos
no período de 5 a 22 de agosto de 2016 para os estudantes que
tenham se inscrito a uma vaga remanescente em cursos e turnos de
locais de oferta localizados no referido município.

Art. 6o O estudante que se candidatar à vaga remanescente,
nos termos desta Portaria, poderá efetuar o cancelamento da sua
inscrição, na página do FiesSeleção na internet, até o momento de
validação da sua inscrição pela CPSA.

Art. 7o A vaga remanescente para a qual o estudante tenha se
inscrito será disponibilizada para nova inscrição de candidato nos
seguintes casos:

I - cancelamento da inscrição pelo estudante;
II - não conclusão da inscrição pelo estudante no Sisfies no

prazo definido no § 1o do art. 4o desta Portaria;
III - não comparecimento do estudante à respectiva CPSA

para comprovação das informações prestadas em sua inscrição no
Sisfies até o final do prazo definido no art. 5o desta Portaria;

IV - não comparecimento do estudante ao agente financeiro
até o final do prazo definido na Portaria Normativa MEC no 10, de
2010; e

V - não validação, pela respectiva CPSA ou agente finan-
ceiro, das informações prestadas na inscrição no Sisfies.

Parágrafo único. Após a inscrição à vaga remanescente, a
alteração de qualquer dado ou informação somente poderá ser rea-
lizada pelo estudante mediante o cancelamento da inscrição efetua-
da.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 8o As vagas ofertadas nos termos desta Portaria en-

sejarão contratos de financiamento somente durante o segundo se-
mestre de 2016.

§ 1o Excepcionalmente nos casos em que a matrícula do
estudante inscrito à vaga remanescente for incompatível com o pe-
ríodo letivo da IES, o que pode resultar em sua reprovação por faltas,
observados os prazos e procedimentos definidos no Edital SESu e
atendidas as condições de financiamento apuradas pela CPSA, a Co-
missão deverá registrar a referida inscrição no Sisfies para sua con-
clusão no semestre seguinte.

§ 2o Na hipótese prevista no § 1o, a emissão do Documento
de Regularidade de Inscrição - DRI e a contratação do financiamento
junto ao agente financeiro no primeiro semestre de 2017 deverão
observar os prazos e procedimentos definidos no Edital SESu e es-
tarão condicionadas ao atendimento dos demais requisitos para con-
cessão do financiamento, nos termos da Portaria Normativa MEC no

10, de 2010.
§ 3o O estudante que tenha se inscrito à vaga remanescente e

possuir a condição de conclusão de sua inscrição no Sisfies constante
do subitem 5.1.2, do Edital SESu no 6, de 20 de janeiro de 2016, em
razão de ter sido pré-selecionado durante o processo seletivo do Fies
referente ao primeiro semestre de 2016 em período incompatível com
o período letivo da IES, perderá essa condição e deverá dar con-
tinuidade aos procedimentos de inscrição referente à ocupação de
vagas remanescente do processo seletivo do segundo semestre de
2016.

Art. 9o É de exclusiva responsabilidade do estudante ob-
servar:

I - os prazos e procedimentos estabelecidos nesta Portaria e
no Edital SESu, assim como suas eventuais alterações, divulgados nas
páginas eletrônicas do Fies e do processo de ocupação das vagas
remanescentes referente ao segundo semestre de 2016, respectiva-
mente nos endereços http://sisfiesportal.mec.gov.br e http://fiessele-
cao.mec.gov.br; e

II - os requisitos e os documentos exigidos para a con-
tratação do financiamento, previstos na Portaria Normativa MEC no

10, de 2010.
Parágrafo único. Eventuais comunicados da SESu-MEC

acerca do processo seletivo do Fies referente ao segundo semestre de
2016 têm caráter meramente complementar, não afastando a res-
ponsabilidade do estudante de se manter informado acerca dos prazos
e procedimentos.

Art. 10. As mantenedoras participantes do processo de ocu-
pação das vagas remanescentes de que trata esta Portaria deverão:

I - garantir a disponibilidade das vagas remanescentes para
fins de matrícula dos estudantes;

II - abster-se de condicionar a matrícula do estudante à
participação e à aprovação em processo seletivo próprio da IES;

III - abster-se de cobrar quaisquer tipos de taxas relativas aos
processos seletivos realizados no âmbito do Fies;

IV - disponibilizar acesso gratuito à internet para a inscrição
de estudantes no processo seletivo do Fies;

asus
Destacar
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V - divulgar, em suas páginas eletrônicas na internet e me-
diante afixação em local de grande circulação de estudantes, o inteiro
teor desta Portaria e do Edital SESu;

VI - manter os membros da CPSA disponíveis e aptos a
efetuar todos os procedimentos de validação das inscrições dos es-
tudantes nos termos do art. 5o desta Portaria; e

VII - cumprir fielmente as obrigações constantes do Termo
de Adesão ao Fies e do Termo de Participação ao processo seletivo
referente ao segundo semestre de 2016, e as normas que dispõem
sobre o Fies.

§ 1o As CPSAs deverão observar, no que couber, os pro-
cedimentos estabelecidos no processo seletivo regular do Fies para a
comprovação das informações dos estudantes inscritos às vagas re-
manescentes.

§ 2o A execução de todos os procedimentos referentes ao
processo seletivo do Fies relativo ao segundo semestre de 2016 tem
validade para todos os fins de direito e enseja a responsabilidade
pessoal dos agentes executores, nas esferas administrativa, civil e
penal.

Art. 11. Em caso de erros ou da existência de óbices ope-
racionais por parte da IES, da CPSA, do agente financeiro ou dos
gestores do Fies, que resultem na perda de prazo para validação da
inscrição e contratação do financiamento, o agente operador, Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, após o rece-
bimento e a avaliação das justificativas apresentadas pela parte in-
teressada e autorização da SESu-MEC sobre a existência de vagas,
poderá adotar as providências necessárias à prorrogação dos res-
pectivos prazos, nos termos do art. 25 da Portaria Normativa MEC no

1, de 2010.
§ 1o Na situação prevista no caput, após solicitação motivada

do FNDE, a SESu-MEC poderá autorizar a utilização de vaga dis-
ponibilizada no processo de ocupação de vagas remanescentes, ob-
servada a quantidade de vagas de que trata o § 1o do art. 1o desta
Portaria.

§ 2o Configurada a situação descrita no caput, caso todas as
vagas ofertadas pela mantenedora no processo de ocupação de vagas
remanescentes já tenham resultado em contratação de financiamento,
a SESu-MEC, após solicitação motivada do FNDE, poderá autorizar
a criação de vaga adicional.

Art. 12. O art. 4o da Portaria Normativa MEC no 10, de
2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4o .....................................................................................
I - validar suas informações na Comissão Permanente de

Supervisão e Acompanhamento - CPSA em até:
a) dez dias, contados a partir do dia imediatamente sub-

sequente ao da conclusão da sua inscrição, no processo seletivo re-
gular; e

b) cinco dias, contados a partir do dia imediatamente sub-
sequente ao da conclusão da sua inscrição, no processo de ocupação
de vagas remanescentes.

......................................................................................" (N.R.)
Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA No- 860, DE 12 DE AGOSTO DE 2016

Estabelece procedimentos para sistematiza-
ção do processo de autorização ministerial
de atos de governança, no âmbito do Mi-
nistério da Educação, e dá outras provi-
dências.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto no 7.689, de 2
de março de 2012, e no Decreto no 8.755, de 10 de maio de 2016,
bem como nas Portarias no 249, de 13 de junho de 2012, e no 67, de
1o de março de 2016, ambas do Ministério do Planejamento, De-
senvolvimento e Gestão - MP, resolve:

Art. 1o Os processos de autorização ministerial de atos de
governança, no âmbito do Ministério da Educação - MEC, deverão
conter os seguintes documentos:

I - Declaração de existência de dotação orçamentária do
gestor responsável do órgão ou entidade solicitante da contratação ou
aditamento (art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF);

II - Manifestação da unidade de assessoramento jurídico da
Advocacia-Geral da União - AGU, do órgão ou da entidade so-
licitante, pronunciando-se pela juridicidade da contratação proposta;

III - Pronunciamento da autoridade responsável, do órgão ou
entidade solicitante, sobre o atendimento das recomendações da uni-
dade de assessoramento jurídico da AGU, com a respectiva jus-
tificação na hipótese de não atendimento total ou parcial das re-
comendações e aprovação do dirigente máximo do órgão ou entidade
solicitante; e

IV - Manifestação do órgão ou entidade solicitante, caso o
procedimento recaia nas hipóteses previstas na Portaria MP no 67, de
2016.

Parágrafo único. Na ausência de documento acima referido,
os autos retornarão ao órgão ou entidade solicitante para fins de
saneamento processual.

Art. 2o Os processos deverão ser tramitados no Sistema In-
tegrado de Monitoramento, Execução e Controle - SIMEC, nos casos
dos órgãos externos ou entidades vinculadas solicitantes, e no Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, quando tiver origem na Subse-
cretaria de Assuntos Administrativos do Ministério da Educação -
SAA-MEC.

Art. 3o Os prazos de tramitação para a autorização minis-
terial, ressalvados os casos de urgência devidamente justificados, se-
rão os seguintes:

I - quinze dias, no caso de contratação, considerando a in-
serção no SIMEC e no SEI, assim divididos:

a) cinco dias nos órgãos específicos singulares - secretarias
do MEC;

b) cinco dias na Consultoria Jurídica junto ao Ministério da
Educação - CONJUR-MEC; e

c) cinco dias na Secretaria Executiva ou no Gabinete do
Ministro.

II - vinte dias no caso de aditamento, considerando o se-
guinte roteiro:

a) vinte dias antes do fim da vigência do Instrumento Con-
tratual nas secretarias vinculadas;

b) quinze dias antes do fim da vigência do Instrumento
Contratual na CONJUR-MEC; e

c) dez dias antes do fim da vigência do Instrumento Con-
tratual na Secretaria Executiva ou no Gabinete do Ministro.

Parágrafo único. Caso o contrato celebrado seja por escopo
com prazo de vigência definido, a tramitação deverá observar o dis-
posto no inciso I deste artigo.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 867, DE 12 DE AGOSTO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 09
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007 e no Parecer no 12/2016, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do Processo e-
MEC no 200906872, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica recredenciada a Faculdade Paulus de Tecnologia
e Comunicação, instalada na Rua Major Maragliano, no 191, Vila
Mariana, no Município de São Paulo, no Estado de São Paulo, man-
tida pela Pia Sociedade de São Paulo, sediada no mesmo Muni-
cípio.

Art. 2o O recredenciamento de que trata o art. 1o é válido
pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela Portaria Normativa no 2, de
4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da Lei no

10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto
no 5.773, de 9 de maio de 2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 868, DE 12 DE AGOSTO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 09
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007 e no Parecer no 75/2016, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do Processo e-
MEC no 201110971, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica recredenciada a Faculdade de Ciências Geren-
ciais em Votuporanga com sede na Avenida Vale do Sul, nº 4.876,
Bairro Vale do Sol, no município de Votuporanga, estado de São
Paulo, mantida pelo Instituto de Ciência, Educação e Tecnologia de
Votuporanga com sede na Rua Haddock Lobo, nº 846, sala 502,
Centro, no município de São Paulo, no estado de São Paulo.

Art. 2o O recredenciamento de que trata o art. 1o é válido
pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria Normativa no 2, de 4
de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870,
de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no

5.773, de 9 de maio de 2006.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 869, DE 12 DE AGOSTO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 09
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007 e no Parecer no 76/2016, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do Processo e-
MEC no 201112265, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica recredenciado o Centro Universitário Una (có-
digo nº 344), situado na Avenida Raja Gabaglia, nº 3.950, Estoril, no
município de Belo Horizonte, no estado de Minas Gerais (MG),
mantido pela Minas Gerais Educação SA (Código nº 3.052), pessoa
jurídica de direito privado com fins lucrativos, inscrito no Cadastro
das Pessoas Jurídicas do Ministério da fazenda sob nº
05.648.257/0001-78, com sede no mesmo município e estado.

Art. 2o O recredenciamento de que trata o art. 1o é válido
pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela Portaria Normativa no 2, de
4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da Lei no

10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto
no 5.773, de 9 de maio de 2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 870, DE 12 DE AGOSTO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 09
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007 e no Parecer no 126/2016, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do Processo e-
MEC no 201307888, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica recredenciada a Faculdade Pitágoras de Goiânia,
Unidade I, localizada na Rua S-3, nº 692, Setor Bela Vista, no
município de Goiânia, no estado de Goiás, mantida pela Anhanguera
Educacional Ltda., com sede e foro no município de Valinhos, no
estado de São Paulo.

Art. 2o O recredenciamento de que trata o art. 1o é válido
pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela Portaria Normativa no 2, de
4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da Lei no

10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto
no 5.773, de 9 de maio de 2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 871, DE 12 DE AGOSTO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 09
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007 e no Parecer no 131/2016, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do Processo e-
MEC no 200800702, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica recredenciada a Faculdade de Administração de
Itabirito, localizada na rua Matozinhos, nº 293, bairro Matozinhos, no
município de Itabirito, no estado de Minas Gerais, mantida pela
Fundação José Bonifácio Lafayette de Andrada, com sede e foro no
município de Belo Horizonte, no estado de Minas Gerais.

Art. 2o O recredenciamento de que trata o art. 1o é válido
pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria Normativa no 2, de 4
de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870,
de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no

5.773, de 9 de maio de 2006.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 872, DE 12 DE AGOSTO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 09
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007 e no Parecer no 132/2016, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do Processo e-
MEC no 201412758, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica recredenciada a Faculdade de Tecnologia Apoe-
na, com sede na Avenida Domingos Olimpio, nº 1.550, bairro Farias
Brito, no município de Fortaleza, no estado do Ceará, mantida pela
Universal - Educação e Projetos Ltda - ME, com sede no mesmo
município e estado.

Art. 2o O recredenciamento de que trata o art. 1o é válido
pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria Normativa no 2, de 4
de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870,
de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no

5.773, de 9 de maio de 2006.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MENDONÇA FILHO

PORTARIA Nº 873, DE 12 DE AGOSTO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 09
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007 e no Parecer no 138/2016, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do Processo e-
MEC no 201110078, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica recredenciado o Centro Universitário Newton
Paiva, com sede na R. José Cláudio de Rezende, no 80, Bairro
Escoril, no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais,
mantida pelo Instituto Cultural Newton Paiva Ferreira Ltda., sediado
no mesmo Município.

Art. 2o O recredenciamento de que trata o art. 1o é válido
pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria Normativa no 2, de 4
de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870,
de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no

5.773, de 9 de maio de 2006.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MENDONÇA FILHO




